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Introdução
Na opinião de Garcia Mahíques, a iconografia é a disciplina que permite conhecer 
o conteúdo de uma figuração, em virtude das suas características específicas e da 
sua relação com as fontes literárias1. Instrumento de classificação e descrição das 
imagens, foi utilizada inicialmente no âmbito da arqueologia e, sobretudo nas in-
vestigações efectuadas no campo da retratística2.
O estudo iconográfico é indissociável da análise das marcas da cristianização do 
território, sobretudo pela importância que os novos e os antigos signos, estes úl-
timos de cariz pluri-significante, tiveram na implementação e afirmação territorial 
da nova religião dominante do império. Neste campo, a iconografia pode assumir 
uma dupla funcionalidade: por um lado, a ela deverá recorrer-se para uma melhor 
percepção dos signos presentes na arte paleocristã; por outro, tendo em conta a 
presença de alguns destes signos em suportes devidamente datados (inscrições 
fundacionais e funerárias), poderá, através de uma análise tipológica devidamente 
fundamentada, contribuir num melhor balizamento cronológico da sua utilização.
A atribuição de cronologias precisas que permitam traçar a evolução cronológica 
da arte paleocristã, bem como da sua simbólica, tem sido dificultada pelos mais 
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tas das peças identificadas até ao momento, os reaproveitamentos de elementos 
arquitectónicos paleocristãos em novas estruturas, ou até mesmo a longevidade 
temporal dos símbolos paleocristãos, que se distribui por um lato período, podendo 
ser encontrados em contextos do século iv ou do século x.
Para ultrapassar estas dificuldades, os investigadores têm recorrido à utilização de 
diferentes metodologias, destacando-se o registo arqueológico, o estudo tipoló-
gico, através do qual se relacionam as peças identificadas com outras de edifícios 
seus contemporâneos, ainda existentes na actualidade, e o estudo da documentação 
manuscrita e epigráfica (sobretudo de inscrições fundacionais), em que aparece 
indicada a construção dos edifícios onde essas manifestações artísticas se encon-
tram integradas. No entanto, como é normal quando se tratam de metodologias 
de trabalho, não tem sido possível ultrapassar algumas lacunas, impedindo uma 
maior precisão. Nada nos garante, por exemplo, que as peças identificadas em 
contexto arqueológico, ou integradas em edifícios, supostamente na sua posição 
original, não tenham sido reutilizadas para uma mesma funcionalidade. Tal como 
quando na documentação manuscrita ou epigráfica nos é transmitida a fundação 
de um determinado edifício numa data precisa, tal não significa que não tivesse 
existido um outro mais antigo e que a nova construção não passe, afinal, de uma 
reconstrução, na qual os elementos arquitectónicos do espaço mais antigo foram 
reaproveitados no novo, entretanto construído, como é possível perceber em São 
João dos Azinhais e Vera Cruz de Marmelar.
Os textos epigráficos, tanto funerários como fundacionais, podem, na nossa opi-
nião, desempenhar um papel fundamental para a obtenção de uma melhor afinação 
de cronologias no que respeita à evolução da iconografia paleocristã. Os epitáfios 
paleocristãos possuem características muito singulares. Neles se observa um novo 
formulário que o distingue das inscrições funerárias ditas clássicas, de onde se 
destaca a presença de expressões como famulus (a) Domini, ou famulus(a) Dei 
(servo do Senhor), famulus(a) Christi (servo de Cristo); recessit, ou requievit in in 
pace (descansou em paz); ou ainda os anos que viveu e a data precisa em que o 
crente faleceu. Este último aspecto é deveras importante, porque, sobretudo no 
caso das cidades mais relevantes, encontramos nos epitáfios a representação de 
um importante conjunto de elementos iconográficos, como por exemplo o crismón, 
a cruz monogramática, a cruz pátea; animais e elementos arquitectónicos, como 
as transennae de iconostase; os arcos, possíveis plantas de edifícios cristãos, entre 
outros. Com menor expressão, mas constituindo também uma boa fonte de infor-
mação cronológica, temos as inscrições fundacionais, destacando-se, no território 
português, a de São João dos Azinhais, datada de 682.
Basta que pensemos nas inscrições como se fossem quadros onde se encontram 
representados motivos que estavam bem presentes no quotidiano das pessoas que 
viveram na época em que aquelas foram produzidas, para percebermos que quem 
concebeu essas peças o fazia com base no que via, naquilo que tinha perante si. 
Por esse motivo, nesta proposta de investigação procurar-se-á partir do estudo da 
iconografia funerária paleocristã, devidamente datada, para, em conjunto com os 
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métodos normalmente utilizados, podermos precisar melhor a cronologia de duas 
peças com características distintas, com elementos iconográficos semelhantes aos 
existentes em algumas laudae recolhidas no território. Escolhemos para o efeito o 
pilar de Alfundão (Fig. 1) e uma lauda funerária de Mértola da qual só se observa 
a decoração, tendo desaparecido a inscrição.
O Pilar com Encaixe de Transenna 
de Iconostase de Alfundão
O pilar com encaixe de transenna de iconostase de Alfundão encontra-se encostado à 
parede sul da cabeceira da igreja matriz desta localidade. A peça foi recolhida em Vi-
lares de Alfundão, situada a cerca de 750m da aldeia, local onde existiu um uicus que 
deverá ter correspondido à sede de uma paróquia a atestar pelos indícios registados 
por Abel Viana, que transmite informações sobre recolhas de materiais arqueológicos 
na primeira metade do século xx3. Um importante proprietário local tê-lo-á informado 
que, necessitando de material para construções, solicitou ao dono dos terrenos de Vila 
Verde e Vilar autorização para recolher os destroços que ali existiam, tendo mandado 
executar escavações onde recolheu muitas pedras e grandes fragmentos de cerâmica. 
No decorrer destas, terá sido encontrada uma sala com pavimento em opus uermi‑
culatum, com “desenhos muito bonitos”, a par de paredes que preservavam ainda 
10cm de altura e tinham uma espécie de debrum feito de argamassa (opus signinum)4. 
Tinham ainda os trabalhadores reconhecido ruas pavimentadas, acrescentando ainda 
que, pela forma de tantos alicerces, ficaram a pensar que ali existira uma igreja com 
Fig. 1 – Pilar de Alfundão
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uma grande laje em frente da entrada5. Abel Viana acrescentou ainda que em 1866 
a actual Igreja Matriz de Alfundão foi reconstruída e muito transformada, tendo sido 
empregues nessas obras muitas pedras levadas de Vilar. Pelo que deixa transparecer 
no texto, acrescentou que outras pedras trabalhadas com motivos paleocristãos, com 
a mesma proveniência, foram aplicadas no lajeado diante do portal principal da igreja. 
Da peça que tratamos agora fez uma descrição mais pormenorizada, integrando-a no 
grupo de placas ornamentais, acreditando tratar-se de um suporte de altar. Em Maio 
de 1954, o Sr. José António dos Santos, proprietário dos terrenos de Vilar, ofereceu 
ao Museu de Beja o colunelo que se encontra depositado no núcleo visigótico da 
Igreja de Santo Amaro e que outra peça, que se encontrava a servir de batente num 
portal lhe tinha sido entregue para seguir o mesmo destino6.
Infelizmente, não se conhecem plantas das paredes ali encontradas e receamos que 
tenham sido completamente destruídas em 1954. Desta forma, com os dados apre-
sentados, não foi possível perceber se este uicus evoluiu a partir de uma uilla ou se 
já era um povoado na sua origem. De qualquer maneira, deverá ter tido importância 
suficiente para possuir uma basilica, muito provavelmente, em finais do século vi, 
ou nos inícios do século vii. A actual aldeia de Alfundão era uma povoação relati-
vamente importante em época islâmica, aparecendo mencionada na delimitação do 
território de Alcácer do Sal, aquando da doação desta cidade à Ordem de Santiago 
de Espada em finais do século xii7.
Descrição do Pilar de Alfundão
A peça apresenta 0,77m de altura (à vista), 0,80m de comprimento e 0,35m de 
espessura, tendo sido executada em mármore de veios cinzentos, normalmente 
designado de Trigaches ou de São Brissos, mas que também existe na zona sul da 
Serra de São Miguel, em Alvito. A face principal apresenta-se dividida em quatro 
cartelas. Nas duas cartelas do topo encontram-se representadas duas cruzes páteas 
com botão central inseridas in duplo círculo enquanto em cada uma das cartelas 
inferiores se observam quatro “peltas”.
A sua funcionalidade é óbvia: pelas suas dimensões e pelo facto de apresentar um 
orifício, trata-se de um pilar com encaixe para colocar a transenna de iconostase. 
Em nosso entender estaria colocado na zona de transição para a zona mais sagrada 
da igreja, devendo ter existido uma peça idêntica do lado oposto.
A definição de uma cronologia para esta peça é extremamente difícil, pois não se 
sabe concretamente a sua origem ou o contexto em que apareceu, se in situ, se 
num espaço de destruição, ou ainda num ambiente de reaproveitamento. Torna-se 
então necessária a obtenção de paralelos claros para a iconografia nela existen-
te, sobretudo em epitáfios datados da região, especialmente os da necrópole de 
Mértola, onde se encontram em maior quantidade, permitindo um balizamento 
mais correcto.
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A cruz pátea in circulo
A cruz pátea, designada por alguns autores como cruz patada, caracteriza-se 
pela igualdade das dimensões dos seus braços, com um forte engrossamento 
nas suas extremidades, observando-se que as suas faces externas são curvas. 
Normalmente aparece inserida em círculos, forma geométrica que, muito es-
tilizadamente, pode pretender representar a corona laurea, identificada como 
símbolo da vitória do cristianismo8. As cruzes páteas in circulo começaram a 
ser utilizadas em Mértola a partir dos inícios do século vi, mais exactamente 
no epitáfio de Fistellus (Fig. 2), datado de 510, convivendo inicialmente com o 
crismón, substituindo-o em definitivo a partir de 5259. Entre 587 e o início do 
século viii, à semelhança do que sucede por toda a Península Ibérica, este tipo 
de representação é inexistente, voltando a ser utilizado em 706 no epitáfio de 
Afranius em 706.
A morfologia das cruzes páteas conhece em Mértola dois subtipos: O primeiro 
corresponde às cruzes cuja extremidade é arredondada, acompanhando a cur-
vatura do círculo, como são os casos dos epitáfios de Possidonius, de 512, de 
Exuperius, de 527, de Cyprianus, de 537, de Antónia, de 571. O segundo subti-
po corresponde às cruzes cujas extremidades são côncavas, destacando-se as 
dos epitáfios de Fistellus, datada de 510; a de um desconhecido, de 524; a de 
Fortunata, de 527, a de Festellus, de 527; a de Britto, de 546 e a de Rufina, de 
587 (Fig. 3).
A cruz do epitáfio de Fistellus apresenta uma perfuração intencionalmente colocada 
ao centro, na intercepção dos braços, como que representando o botão central, 
tal como acontece em Alfundão; no entanto, a representação mais próxima com 
o que observamos neste pilar é a do epitáfio de Rufina, por ser aquela em que as 
extremidades da cruz apresentam os extremos com as concavidades mais perfeitas 
e esta está inserida em duplo círculo.
Uma decoração idêntica à do pilar de Alfundão pode também ser observada numa 
peça de bronze de uma porta proveniente de Puente Genil, no conuentus Cordu‑
bensis. A cruz in circulo encontra-se ladeada por alfa e ómega, sendo encimada 
pela inscrição HPS HIC.
A cruz pátea in circulo foi registada com alguma frequência em elementos arqui-
tectónicos um pouco por toda a Península Ibérica, destacando-se no território do 
antigo conuentus Pacensis a sua presença em pilares de Sines, numa imposta da 
Messejana, em várias cruzes vazadas de Beja e no mausoléu de Mértola (Fig. 4), 
datado do século vi.
Fig. 2 – Mértola: lauda de Fistelus.
Fig. 3 – Mértola: lauda de Rufina
Fig. 4 – Imposta do Mausoléu de Mértola.
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Fig. 6 – Imposta de Alvito.
Fig. 5 – Decoração paleocristã do friso de 
Alvalade do Sado (colocado na sua posição 
original).
Peltas e Flores (Paraíso)
As peltas que observamos na peça de Alfundão encontram um paralelo directo num 
friso identificado no Monte do Roxo, freguesia de Alvalade do Sado (Fig. 5), uma peça 
que tinha sido definida como possível fragmento de transenna de iconostase e que 
servia como de soleira de porta numa das entradas do “monte”, apresentando a face 
voltada para cima completamente desgastada10. Este elemento arquitectónico resulta 
do reaproveitamento de um possível elemento de um banco, eventualmente datado 
do século ii, onde se distingue uma decoração vegetalista, ondulada e lisa que termina 
numa voluta característica dos elementos decorativos jónicos ou lésbicos, inseridos 
numa espécie de cimácio semicircular. No canto esquerdo do cimácio observam-se 
semi-palmetas de canto, ou grinaldas, e rosáceas com botão central. De interesse para 
a arte paleocristã, pode observar-se que no lado direito, quando observada a peça de 
frente, existe em toda a sua extensão uma representação de flores do Paraíso, cuja 
elaboração resulta da junção de peltas com bifólios, unidos por um pedúnculo.
Próximo de Alfundão, em Alvito, mais exactamente em São Romão, também existiu 
um povoado de grandes dimensões, com uma basílica, cuja estrutura ainda não foi 
encontrada. Numa escavação arqueológica recentemente dirigida por Lina Mal-
tez, sob nossa consultadoria, foram descobertas as termas romanas, com muitas 
alterações na sua estrutura entre os séculos i e iv11. No momento da desactivação 
desta estrutura, esta foi utilizada como zona de necrópole, não tendo sido possível 
determinar se as próprias termas foram transformadas em espaço basilical. A iden-
tificação de um prato com um chrismon esgrafitado12 na sua base e o facto de ali 
perto terem sido encontrados alguns elementos arquitectónicos da antiga basílica 
permitem pensar que esta se encontrava, pelo menos nas imediações, até porque 
a igreja de São Romão foi edificada muito perto no decorrer do século xiii.
Deste local poderia ser proveniente a inscrição funerária dedicada a Taumasius (ou 
Taumastus), datada de 522, que em 1758 se encontrava no arco de São Roque, 
em Alvito. Entre os elementos arquitectónicos recolhidos à superfície ao longo dos 
vários anos, destacam-se um fragmento de transenna de iconostase, um fragmento 
de gelosia e um fragmento de imposta (Fig. 6). Esta última possui uma decoração 
exclusivamente composta por peltas sobre bifólios, ou, mais concretamente, tal 
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como acontece em Alvalade do Sado, de flores do Paraíso, semelhantes ao que po-
demos observar em Alfundão. Tendo em consideração que existe uma forte hipótese 
da inscrição de Alvito ter sido encontrada em São Romão e que normalmente os 
epitáfios seriam colocados no interior de edifícios, coloca-se a hipótese da imposta 
de Alvito poder datar de inícios do século vi.
A temática das peltas aparece também documentada na transenna de iconosta‑
se de Torre de Palma e num fragmento de gelosia de Idanha-a-Velha. A peça de 
Torre de Palma encontra-se praticamente intacta, faltando apenas dois pequenos 
fragmentos no campo e na zona de encaixe. Num dos lados maiores a pedra, sem 
decoração, destina-se ao encaixe num suporte horizontal ou à fixação ao solo. Na 
opinião de Licínia Wrench, toda a peça é preenchida por um tipo de decoração que 
se integra na sua tipologia de composição ortogonal de escamas adjacentes do tipo 
A. As escamas, desenhadas por duplo bordo, são vazadas, devendo, na opinião da 
autora, datar do século vii13.
A peça de Idanha-a-Velha surgiu nas escavações da catedral e foi classificada como 
gelosia por Dom Fernando de Almeida, com base em paralelos que este encontrou 
em Santa Comba de Bande, referindo ainda a existência de um outro fragmento 
encontrado em Milreu. O autor não apresentou qualquer proposta de cronologia14.
Não é comum a representação de flores em impostas, cingindo-se a uma faixa situ-
ada entre Alvalade do Sado e Moura15, na fronteira entre as dioceses de Ebora (ou 
Elbora como é designada nas actas do concilium de Illiberris) e Pace (Pax Iulia). A sua 
concepção, unindo peltas (que simbolizam o próprio Jesus Cristo) com pedúnculos e 
folhas, parece querer simbolizar que a salvação e o acesso ao paraíso, local onde estão 
os Justos, se consegue seguindo Jesus Cristo. Se observarmos com atenção, Paraíso, 
também designado por Jardim do Éden, tem por base a palavra grega Paradeisos, 
que significa um jardim repleto de árvores e de belas flores. Nas várias interpretações 
conhecidas, percebemos que existe um rio que se divide em quatro braços, sendo 
abundantes as árvores e as flores, onde todos vivem em harmonia16. A descrição do 
Paradeisos aparece também no livro do Apocalipse, cuja leitura era recomendada nas 
igrejas, nos séculos vi e vii17, período em que estas peças foram concebidas.
A representação de transenna 
decoradas com peltas em inscrições 
funerárias
Em todo o território peninsular só conhecemos uma inscrição funerária com a re-
presentação de transenna decoradas com peltas: a de Amanda (Fig. 7), datada de 
544, que apresenta uma forte semelhança com a transenna de Torre de Palma. 
Existindo apenas um exemplar, não é possível estabelecer qualquer balizamento 
cronológico. No entanto, pode confirmar-se que esta tipologia de elementos ar-
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Fig. 7 – Mértola: Inscrição funerária de 
Amanda.
Fig. 8 – Mosaico funerário de Bernaclus21.
quitectónicos decorados com este signo cristão já existia na primeira metade do 
século vi, daí resultando a sua representação na inscrição de Mértola. Temos de 
ter em consideração que esta representação não surgiu do nada, descontextuali-
zada. Pelo contrário, quem a concebeu tinha de ter uma referência visual. Assim 
sendo, não é aconselhável datar estas peças do século vii, sem ter vários aspectos 
em atenção, sobretudo quando uma inscrição atesta a sua existência no século vi.
Uma Proposta de Cronologia
Tendo por base os dados que acabámos de apontar, cremos que podemos situar 
a cronologia desta peça entre o final da primeira década do século vi e inícios do 
século vii, partindo da cronologia das laudae e da contextualização regional. Um 
melhor registo arqueológico teria sido útil, mas, não existindo, somos forçados a 
utilizar os dados disponíveis, devendo-se realçar que, habitualmente, este pilar é 
datado do século vii18.
A confirmar-se a nossa proposta, a decoração arquitectónica do pilar de Alfundão 
é mais antiga do que as peças conhecidas de San Juan de Baños e de San Pedro de 
la Nave19. Pode ainda constatar-se que a representação das peltas segue de perto 
o que observa nos mosaicos do Norte de África, como por exemplo no da sepul-
tura de Bernaculus (Fig. 8), e outras duas anónimas de Upenna. Estes mosaicos 
correspondem à primeira fase da basilica de Uppenna, sendo contemporâneos de 
outros mosaicos sem simbologia cristã e dos mosaicos do absidíolo dos mártires 
donatistas, datada entre meados do século iv e inícios do século v20.
Na nossa opinião, tendo em consideração os vestígios arqueológicos existentes 
em ambos os locais, a transenna de Torre de Palma poderá acompanhar de perto 
a cronologia do pilar de Alfundão, integrando-se numa das fases mais antigas da 
basílica de Torre de Palma (século vi), o mesmo podendo acontecer com a peça de 
Idanha-a-Velha.
Uma outra proposta de análise: 
atribuição cronológica a um fragmento 
de epitáfio de Mértola
A última peça que apresentamos neste texto, proveniente da necrópole paleocristã 
da basilica do Largo do Rossio do Carmo em Mértola, é um excelente exemplar 
do ponto de vista da iconografia paleocristã do sul do actual território português, 
encontrando-se exposta no núcleo museológico no local onde foi recolhido. Trata-
-se de um fragmento de placa, ou tampa, de sepultura, decorada com pavões e rosas 
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(Fig. 9). Até ao momento, tem sido descrita como um fragmento de placa funerária, 
que encimava o texto dum epitáfio, cuja decoração mostra uma cruz pátea, com 
palmetas entre os braços, inclusa numa coroa laureata estilizada e ladeada por dois 
pavões afrontados num campo de ramos de roseira em botão. Segundo Manuela Al-
ves Dias, a decoração desta lápide alia muitos dos elementos simbólico-decorativos 
que já apareceram isoladamente neste cemitério com o dos ramos de roseira, o que 
não é inédito no mundo mediterrânico, sendo relativamente comum em mosaicos, 
mas relativamente raro sobre suporte pétreo22. De acordo com a mesma autora, foi 
um tema muito comum na decoração musiva de Ravena, na época de Justiniano, 
tendo depois uma grande divulgação por toda a bacia do Mediterrâneo. Propõe 
ainda uma datação de finais do século vi, época da expansão do motivo23. 
Numa observação ainda mais atenta da peça, constata-se facilmente que esta reúne 
em si todo um conjunto de motivos iconográficos de grande simbologia para o cris-
tianismo da época em que foi concebida. No topo, ao centro, apresenta-se a cruz 
pátea inserta em coronna laureata estilizada, símbolo da vitória da religião cristã so-
bre a morte e sobre as outras religiões. Entre os braços apresentam-se folhas de he‑
dera onde, no lugar dos pedúnculos, nos surgem quatro vasos ou cestos de pão, dos 
quais brotam quatro árvores da vida. Os quatro braços da cruz somados aos quatro 
vasos resultam em oito, o número da eternidade e de Cristo. Toda esta temática, 
inserta na coroa, encontra-se ladeada por dois pavões afrontados que, em substi-
tuição das pombas, simbolizam o Espírito Santo e a Alma do Defunto, que ressuscita 
em Cristo. Os Pavões personificam também a regeneração, e a sua carne nunca entra 
em putrefacção, como se o Pavão fosse o “substituto” da Phœnix, representando 
a ressurreição. Contextualizando toda esta ideia, surge-nos o Paraíso sob a forma 
de um jardim de flores (papoilas, rosas ou ramos com romãs) ondulantes, como que 
se movimentando ao sabor de uma leve brisa divina perfeitamente característica 
do paraíso celeste, lembrando o Jardim do Éden. A decoração foi gravada a bisel, 
com sulco pouco profundo, tal como acontece em todas as inscrições de Mértola.
Este fragmento de placa é, em nosso entender, uma das peças mais interessantes, do 
ponto de vista iconográfico, de todas as encontradas até ao momento em Portugal, 
Fig. 9 – Fragmento de Epitáfio 
de Mértola24.
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Fig. 10 - Pormenor do mosaico tumular de 
Fortuna26.
pois encerra em si própria toda a simbologia cristã da época, ao mesmo tempo que 
constitui o melhor exemplar conhecido de toda a Península Ibérica com representação 
de temáticas mais específicas da arte musiva ou da pintura mural. É também signifi-
cativa do ponto de vista cronológico, pois datará da segunda metade do século vi, ou 
dos inícios do século vii, sendo contemporânea do mausoléu de Mértola, da “Torre 
do Rio”, da área palatina da alcáçova, onde existem uns magníficos mosaicos de forte 
influência do Mediterrâneo oriental, e das inscrições com formulário grego. 
A decoração com ramos de rosas/flores surge em mosaicos funerários do norte 
de África, como é o caso de Uppenna, onde a temática é maioritária nos mosaicos 
do segundo grupo da basilica, correspondendo ao quinto momento, datado entre 
meados do século iv e princípios do século v. Tal pode observar-se, por exemplo, 
no túmulo de Fortuna (Fig. 10). Estes mosaicos, tal como os decorados com peltas, 
correspondem à primeira fase da basilica de Uppenna, sendo contemporâneos de 
outros mosaicos sem simbologia cristã e dos mosaicos do absidíolo dos mártires 
donatistas25. A temática foi continuada na zona de influência ravenática, sendo 
muito comum ao longo de todo o Mediterrâneo. A possível influência dos mosaicos 
ravenáticos permite equacionar a sua integração cultural no império bizantino e, 
simultaneamente, pensar na ocupação efectiva deste território em época de domínio 
Bizantino no sul da Península Ibérica.
Conclusão
Uma das principais características das inscrições paleocristãs do território peninsular 
é a sua datação, facto que não é muito comum no Mediterrâneo ocidental. Rara 
é também a presença de signos cristãos normalmente utilizados na ornamentação 
arquitectónica em laudae funerárias. Felizmente, ambos os casos confluem no 
antigo território do conuentus Pacensis. No estado actual da investigação, não é 
possível ainda determinar o ponto difusor desta “moda” decorativa, que aparece 
num período muito específico, especialmente concentrado na primeira metade do 
século vi. A decoração de epitáfios com elementos arquitectónicos está perfeita-
mente identificada em Évora, Beja e Mértola, três das mais importantes cidades 
deste período no sul do actual território português. Contudo, apenas se efectuaram 
escavações arqueológicas sistemáticas em Mértola, muito se devendo à equipa do 
Campo Arqueológico de Mértola a descoberta de importantíssimos testemunhos 
deste período. Sendo este o único sítio regularmente estudado podemos afirmar 
que muito está ainda por descobrir neste campo, prevendo-se que o método de 
investigação que agora propomos poderá vir a ser muito mais afinado.
Como pudemos observar ao longo do texto, o recurso ao estudo da iconografia 
dos epitáfios paleocristãos, traçando a sua evolução cronológica, poderá permitir 
consolidar as propostas cronológicas para os elementos arquitectónicos decorados, 
tão simplesmente porque as inscrições funerárias paleocristãs nos apresentam nor-
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malmente a data exacta da morte do defunto. E ainda não nos podemos esquecer 
que quem concebia as placas funerárias, ornamentando-as com simbologia arqui-
tectónica, obrigatoriamente teria de estar a observar os elementos arquitectónicos 
onde se encontravam também representadas.
O contrário também pode ocorrer. Ou seja, se conseguirmos balizar cronologicamen-
te os signos iconográficos, podemos utilizá-los para atribuir cronologias a epitáfios 
de que não se conheça o texto original.
Consideramos que na utilização desta metodologia devem ser cruzadas informações 
com outras metodologias com vista a um aperfeiçoamento na atribuição de critérios 
cronológicos. Desta forma, pode-se contribuir para melhor conhecer, com recurso 
a um método misto da Arqueologia, da História e da História da Arte, os períodos 
históricos a que pertencem as peças que recolhemos fora de contexto.
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